
Revista Brasileira de Gestão Ambiental e Sustentabilidade (2018): 5(9): 373-379. 
ISSN 2359-1412 
https://doi.org/10.21438/rbgas.050925 
 

ISSN 2359-1412/RBGAS-2018-0017/5/9/25/373 

Rev. Bras. Gest. Amb. Sustent. 
http://revista.ecogestaobrasil.net 

Difilobotríase no Brasil: uma análise com foco na 
saúde ambiental 
Irinéa da Gloria Pereira Brígida 

Rua Benjamin Constant, 60/402. Glória. Rio de Janeiro-RJ, Brasil (CEP 20241-150). 
E-mail: irinea.brigida@gmail.com. 

Resumo. As demandas e problemas de saúde relacionados com o 
meio ambiente aumentaram no Brasil nas últimas décadas. Na 
primeira década do século XXI, essas demandas levaram a 
construção da Política Nacional de Saúde Ambiental. O campo da 
saúde ambiental compreende práticas intersetoriais e 
transdisciplinares nas situações em que a relação entre saúde 
humana, degradação e contaminação ambiental são evidentes. 
Assim, a Vigilância em Saúde Ambiental constitui um aspecto 
fundamental para a consolidação dessa política. O presente 
trabalho é uma revisão de literatura sobre a difilobotríase, uma 
zoonose pouco conhecida no Brasil e visa a discutir a importância 
da saúde ambiental, desenvolvida a partir dos determinantes 
sociais da saúde e a promoção da saúde através da educação, a 
fim de reduzir os riscos de contrair essa zoonose e assim 
contribuir para a sustentabilidade ambiental. 
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Abstract. Diphyllobothriasis in Brazil: An analysis focused on 
environmental health. The demands and health problems 
related to the environment have increased in Brazil in the last 
decades. In the first decade of the 21st century, these demands 
led to the construction of the National Environmental Health 
Policy. The field of environmental health includes intersectoral 
and transdisciplinary practices in situations where the relation 
between human health, environmental degradation and 
contamination is evident. Thus, Environmental Health 
Surveillance is a fundamental aspect for the consolidation of this 
policy. The present work is a review of the literature on 
diphyllobothriasis, a zoonosis little known in Brazil, which aims 
to discuss the importance of environmental health, developed 
from the social determinants of health and health promotion 
through education, in order to reduce the risks of contracting this 
zoonosis and thus contribute to environmental sustainability. 
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Introdução 

A difilobotríase é uma 
ictiozoonose, uma doença transmitida ao 
homem através da ingestão de peixes 
infectados por parasita. É conhecida 
como a “teníase dos peixes”. Este tipo de 
teníase é causado por platelmintos 
cestódeos do gênero Diphyllobothrium 
(Cestoda: Diphyllobothriidea), sendo 
mais comuns as espécies 
Diphyllobothrium latum, 
Diphyllobothrium dendriticum, 
Diphyllobothrium nihonkaiense e 
Adenocephalus pacificus (sinônimo 
Diphyllobothrium pacificum) (Scholz e 
Kuchta, 2016). 

A ocorrência desses animais é 
antiga. Segundo Le Bailly e Bouchet 
(2013) “estudos paleoparasitológicos 
realizados no século passado mostrou 
que a tênia do peixe estava presente no 
Velho Mundo desde o início do Período 
Neolítico e no continente americano 
desde o oitavo milênio antes de Cristo”. 

Neste sentido, de acordo com Le 
Bailly e Bouchet (2013) os estudos do 
ciclo de vida e a rota de contaminação 
desses animais indicam que eles possam 
“ser um bom marcador de variações 
culturais e mudanças no estilo de vida 
entre as populações antigas”. 

Assim, o surgimento dessa 
zoonose no Brasil, a partir de 2004, pode 
estar relacionado com mudanças nos 
hábitos alimentares e a introdução de 
pratos feitos com peixe cru, mal cozido 
ou não processado, como o “sushi”, 
“sashimi”, “ceviche”, entre outros (Chai et 
al., 2005). 

O presente artigo é uma revisão 
da literatura que visa a apresentar a 
difilobotríase humana, os agentes 
etiológicos, a epidemiologia, a incidência 
no Brasil, o ciclo biológico, bem como 
ressaltar a importância da saúde 
ambiental, desenvolvida a partir dos 
determinantes sociais da saúde e a 
promoção da saúde através da educação, 
a fim de reduzir os riscos de contrair essa 
zoonose e assim contribuir para a 
sustentabilidade ambiental. 

Materiais e métodos 

Neste estudo foram pesquisados 
os bancos de dados de Scielo, Science 
Direct, Lilacs e Medline efetuando-se 
buscas pelas palavras “difylobothriasis”, 
“difyloobotriose” e “difilobotríase”. 
Foram consultados os dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) referente ao saneamento básico. 

Agentes etiológicos 

Existem 15 espécies de helmintos 
cestódeos que causam a difilobotríase 
humana, sendo as espécies 
Diphyllobothrium latum, 
Diphyllobothrium dendriticum, 
Diphyllobothrium nihonkaiense e 
Adenocephalus pacificus (sinônimo 
Diphyllobothrium pacificum) as mais 
estudadas (Eduardo et al., 2005; Scholz e 
Kuchta, 2016). 

De acordo com Kuchta et al. 
(2015), Adenocephalus pacificus era 
conhecida como Diphyllobothrium 
pacificum, porém com base em dados 
moleculares e morfológicos, foi revisada 
recentemente por Hernández-Orts et al. 
(2015). 

Epidemiologia 
A difilobotríase é uma doença que 

ocorre em diversos países da Europa, 
Ásia, Austrália e África com registros 
desde a pré-história até a Idade Moderna. 
Nas Américas há registros da doença nos 
Estados Unidos, Alasca, Canadá, Chile, 
Argentina, Peru, e mais recentemente no 
Brasil. Na América do Sul destaca-se a 
chamada “grande tênia do pacífico”, 
Adenocephalus pacificus que chega a 
medir 10 m, sendo endêmica no Equador, 
Chile e Peru (Kuchta et al., 2015). 

Os primeiros casos de notificação 
da doença no Brasil ocorreram em 2004, 
nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte, Bahia e Porto Alegre. No 
período de 2004 a 2008 foram 
notificados 92 casos, sendo 68 no Estado 
de São Paulo (Sousa et al., 2016). Nos 
casos notificados e investigados foi 
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confirmada a espécie Diphyllobothrium 
latum como agente causador, através da 
identificação do parasita ou de seus ovos 
(Eduardo et al., 2005). 

As infestações humanas são 
decorrentes da ingestão de peixe cru, mal 
cozido ou defumado. No período entre 
março de 2004 e outubro de 2005 houve 
um surto de difilobotríase no Estado de 
São Paulo. Na ocasião foram notificados 
no Sistema de Vigilância das Doenças de 
Transmissão Hídrica e Alimentar pelo 
Centro de Vigilância Epidemiológica 
(DDTHA-CVE) 52 casos. A investigação 
epidemiológica, laboratorial e sanitária 
concluiu que o surto foi causado pela 
ingestão de salmão importado, 
contaminado com larvas de 
Diphyllobothrium latum consumido em 
pratos como “sushi” e “sashimi “em 
restaurantes (Eduardo et al., 2005). 

Knoff et al. (2011) investigaram, 
entre 2004 e 2005, o caso de um homem 
e uma mulher residentes no Município de 
Rio de Janeiro, que apresentaram dores 
abdominais e não relataram viagem 
internacional para locais onde a doença é 
comum, porém tinham como hábito o 
consumo de pescado cru em pratos da 
culinária japonesa. Após as análises 
laboratoriais das amostras de fezes e 
uma porção do estróbilo coletada na 
mulher, foi possível determinar a 
presença de Diphyllobothrium sp. para a 
amostra masculina e Diphyllobothrium 
latum para a feminina. 

No período entre 2005 e 2007 
foram identificados vários casos 
autóctones nos Estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Sul, Bahia e 
Paraíba (Eduardo et al., 2005; Tavares et 
al., 2005; Emmel et al., 2006; Capuano et 
al., 2007; Mezzari e Wiebbelling, 2008; e 
Sousa et al., 2016). 

Ciclo biológico 
O ciclo biológico do 

Diphyllobothrium latum (Figura 1) 
compreende cinco fases (ovo não 
embrionado, coracídio, procercoide, 
plerocercoide e adulto) envolvendo dois 

hospedeiros intermediários e um 
definitivo (Esteban et al., 2014). 

Os ovos não embrionados são 
eliminados nas fezes do hospedeiro 
definitivo e ao entrarem em contato com 
o meio aquático desenvolvem-se 
transformando em coracídios. Esses 
coracídios ao serem ingeridos por 
crustáceos copépodes transformam-se 
em larvas denominadas procercoides. 

Quando os peixes pequenos 
ingerem os crustáceos copépodes 
infectados, as larvas procercoides 
migram para a musculatura do peixe e 
desenvolvem-se em larvas denominadas 
plerocercoides. 

Os peixes maiores predadores, ao 
comerem os peixes menores 
contaminados, a larva plerocercoide 
adere à sua musculatura. Os seres 
humanos e outros mamíferos ao 
ingerirem peixes crus adquirem a larva 
plerocercoide. No intestino delgado, essa 
larva desenvolve-se em verme adulto, 
que posteriormente adere à mucosa 
intestinal e liberam ovos imaturos dos 
proglotes. 

Saúde ambiental 
A Organização Mundial de Saúde 

(OMS) ao redefinir o conceito de saúde 
como “um estado de completo bem-estar 
físico, mental e social e não apenas a 
ausência de doença ou enfermidade”, 
inseriu a dimensão psíquica, social e 
comportamental da atual sociedade, o 
que inclui o ambiente em que se vive 
(WHO, 2014). 

Nesse sentido, o conceito de 
saúde ambiental emerge da relação entre 
saúde e ambiente, compreendendo o 
local onde as pessoas vivem, sua cultura 
e seus modos de vida, constituindo um 
novo campo. A Política Nacional de Saúde 
Ambiental o define como: 

O campo da saúde ambiental 
compreende a área da saúde pública, 
afeita ao conhecimento científico e à 
formulação de políticas públicas e às 
correspondentes intervenções 
(ações) relacionadas à interação 
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entre a saúde humana e os fatores do 
meio ambiente natural e antrópico 
que a determinam, condicionam e 
influenciam, com vistas a melhorar a 

qualidade de vida do ser humano sob 
o ponto de vista da sustentabilidade 
(Brasil, 2009). 

 
 
 

 
Figura 1. Ciclo de vida de Diphyllobothrium latum. Fonte: Modificado de CDC (2012). 
 
 
 

As ações de saúde ambiental têm 
como característica a complexidade de 
um trabalho em que os fatores 
socioambientais ou determinantes 
sociais da saúde (WHO, 2011) interferem 
na saúde humana, bem como a 
necessidade de integração entre diversos 
profissionais das áreas de saúde, 
educação e ambiente. Para Brígida et al. 
(2012) o êxito dessa articulação está “na 
implementação de ações de educação, de 
promoção da saúde e prevenção de 
riscos, com base em ações preexistentes 
ou em implantação, reorientadas pelos 
objetivos de articulação intersetorial e 
atenção integral”. 

Neste sentido, a promoção da 
saúde é compreendida como, 

[...] uma estratégia de articulação 
transversal na qual se confere 
visibilidade aos fatores que colocam 
a saúde da população em risco e às 
diferenças entre necessidades, 
territórios e culturas presentes no 
nosso País, visando à criação de 
mecanismos que reduzam as 
situações de vulnerabilidade, 
defendam radicalmente a equidade e 
incorporem a participação e o 
controle sociais na gestão das 
políticas públicas (Brasil, 2010). 
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Assim, as ações de promoção da 
saúde contribuem de forma significativa 
para a consolidação da Política Nacional 
de Saúde Ambiental. 

O papel da saúde ambiental na 
prevenção e controle 

No que se refere à prevenção e 
controle da doença as revisões apontam 
alguns aspectos fundamentais que devem 
ser considerados, tais como as mudanças 
nos hábitos alimentares, o crescimento 
do mercado de pescado, a complexidade 
do ciclo de vida do Diphyllobothrium 
latum e suas estratégias de 
sobrevivência, a poluição microbiológica 
do meio aquático devido a dejetos 
humanos e o estudo da ecologia em 
populações naturais utilizadas na 
piscicultura. Nesse sentido, cabe 
ressaltar a atuação da Vigilância 
Epidemiológica a fim de evitar que a 
doença se torne endêmica no país, bem 
como as medidas propostas nas revisões 
como cuidados na fiscalização de 
pescados importados e nos restaurantes 
como forma de garantir os padrões 
internacionais de congelamento (-20 °C 
por 7 dias ou -35 °C por 15 h), 
identificação e tratamento dos indivíduos 
infectados, campanhas educativas junto à 
população, ampliação do tratamento de 
esgoto e melhoria de sua eficácia 
(Esteban et al., 2014; Machado e 
Marques, 2014; Kuchta et al., 2015; 
Gustinelli et al., 2016, Arrais et al., 2017). 

É importante destacar que, no 
Brasil dos 5.564 municípios, 3.068 
possuem serviço de esgotamento 
sanitário, sendo 1.482 sem tratamento e 
1.586 com tratamento. Os rios 
constituem o principal corpo receptor do 
esgoto sanitário, sendo 1.265 com 
tratamento e 1.597 sem tratamento 
(IBGE, 2010). Portanto, esse é um dado 
importante a ser considerado no 
trabalho de prevenção. 

Nos países onde a doença é 
endêmica, a pesquisa está voltada para 
os estudos moleculares dos agentes 
etiológicos como forma de garantir um 
diagnóstico preciso. Todavia, Kuchta et al 

(2015) destaca que ainda existem 
lacunas quanto ao conhecimento 
biológico, epidemiológico e nas formas 
de transmissão de Adenocephalus 
pacificus, espécie também identificada no 
Brasil. 

Considera-se que, como o 
surgimento dessa zoonose é recente no 
Brasil, além de todas as medidas citadas, 
cabe ressaltar que a prevenção e controle 
da doença envolve um trabalho de saúde 
ambiental, haja vista a presença de 
fatores sociais, econômicos, culturais, 
educacionais, renda e condições 
ambientais que se configuram como 
determinantes sociais de saúde. 
Portanto, recomenda-se a estruturação e 
o fortalecimento da Vigilância em Saúde 
Ambiental, a construção de agendas 
interligadas de saúde Ambiental, o 
estímulo à produção de conhecimento e 
desenvolvimento de capacidades em 
Saúde Ambiental, disseminação da 
informação e utilização dos meios de 
comunicação para a prevenção e 
promoção da saúde, articulação 
institucional estratégica e fomento à 
promoção de ambiente saudáveis (Brasil, 
2009). 

Conclusão 

Este estudo revelou a 
importância dos determinantes sociais 
da saúde para a compreensão da 
ocorrência da difilobotríase no Brasil, 
bem como a necessidade de intensificar o 
trabalho de Saúde Ambiental como forma 
de reduzir os riscos de contrair essa 
zoonose, com ações integradas e 
intersetoriais envolvendo diversos atores 
sociais de forma participativa, de modo 
que esta doença não seja mais outra 
negligenciada pelo poder público (Kuchta 
et al. 2013; Bonney, 2016). 
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